
PROCESSO N9 10783/006.506/88-11
	 .\

MINISTERIO DA ECONOMIA FAZENDA E PLANEJAMENTO

17 de abril	 91	 101-81.417
Sessao de	 	  de 19 	 	 ACORDÃO N9 	

Recurso n9:	 97.834 - IRPJ - E'XS . 1985, 1986 e 1988

Recorrente . 	 VESSA VEÍCULOS ESPÍRITO SANTO S/A

Recorrido '	 DRF EM VITÓRIA (ES)

IRPJ - Variaç -Jes monetãrias ativas
auferidas pelo depositante, em dep6si
to judicial de garantia de instIncia,
são apropriãveis ao resultado do pe-
ríodo-base a que competirem.	 -

Despesas de publicidade: Procedente
a glosa quando pagas a empresas em si
tuaçao i rregular ou quando não comprova
das com documentação hãbil.

Despesas cuja necessidade para a em-
presa não seja comprovada e. passível
de glosa.

Bens que por sua natureza e valor não
possam ser registrados como despesa,
deve ser ativado, sujeitando-se ã cor—
reção e com direito ã depreciação.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por VESSA VEÍCULOS ESPIRITO SANTO S/A:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do 	 Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen-

to, em parte, ao recurso, para deferir a depreciação, no 	 exerci-

cio, dos bens considerados ativãveis nesse mesmo exercício, nos

ternos do relat6rio e voto que passam a integrar o presente julga-

do.

Sala das Sess -Oes, em 17 de abril de 1991

V.V.

DAMErr,Pr n rCf)R N"rni/qo



URGEL -PEREIR , LOPE	 - PRESIDENTE

/	 -
CRISTÓVÃO ANCHIE A DE PAIVA	 - RELATOR

-

VISTO EM	 AFON9E SO FERREIRA/Dt--áMAPOS - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: 
12 SET19q1	

ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-

DA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBERHJOSÉ EDUARDO RANGEL DE

ALCKMIN. Ausente por motivo justificado o Conselheiro CELSO ALVES

FEITOSA.

;
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RECURSO N9 :	 97.834

AÇC/8"15 PS:	 101-81.41.7
RECORRENTE:	 VESSA VEÍCULOS ESPÍRITO SANTO S/A.

RELATÓRIO

VESSA VEÍCULOS ESPÍRITO SANTO S/A., empresa juris

dicionada pela DRF em Vitória (ES), recorre, em 11-07-90 (fls.116),

da deciSão de fls. 107, cientificada à parte em 13-06-90 (fls. 115),

pela qual a autoridade singular dá provimento em parte à impugna-

ção (-Lambem parcial) ao auto de fls: 2/7, relativo aos exercícios

de 1985, 1986 e1988.

A materia objeto do recurso está, em síntese, as-

sim descrita no auto de fls. 2/7 e Quadros Demonstrativos 1/5 de

fls. 8/12, partes de integrantes do prOprio auto:

1. Despesas de publicidade pagas a empresas em si

tuação irregular e/ou CGC falso e/ou sem docu-
,

mentação hábil.

O QD-1 (fls. 8) arrola 8 empresas em 1984 (ano

base) e 10 em 1985 (ano base)

Exerc. 1985, base 1984: Cr$ 7.739.356 (reduziéb'
(pra 7.579.356)

Exerc. 1986, base 1985: Cr$ 19.219.350

2. Despesas desnecessárias à atividade da empresa

(aquisição. de baixela, telefone sem fio, li--

quidificadores, rádios gravadores - fls. 10,

39/43)	 "-7

4
I DAMEPP/OF- SECOS Ne 065/90
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Exerc. 1986, base 1985: Cr$ 6.170.500

3. ImobilizaçOes escrituradas como despesas (Q.D.

4 - pag. 11) AquisiçOes de uma placa cromada e

valor : referente ao serviço de mão de obra e ma-

terial empregado na confecção de paineis.

Exerc. 1986, base 1985: Cr$ 3.400.000

4. Correção monetária do valor dos bens do item an

tenor:

Exerc. 1986, base 1985: Cr$ 1.574.320

5. Despesas de viagensabLaufidíentemente comprova

das:

Exerc. 1986, base 1985: Cr$ 5.713.966 (fls.48/54)

6. Variação Monetária Ativa não oferecida à tribu-

tação (correção monetária de depósito judicial)

QD 5 fls. 12:

Exerc. 1988, base 1987: Cz$ 1.886.700,77

O auto foi cientificado à parte em 24111188 (fls.'

69), por via postal, e impugnado em 26 de dezembro (fls. 72), ape-

nas em parte.

Na oportunidade, quanto à materia do recurso, a de-

fendente alegou, em síntese:
;

1. Despesas de publicidade:

a) quer-_!não houve nos autos comprovação da irregula

ridade fiscal de 4 empresas (Vitória, EBID, Sonorização Tupy e Re-

nascer)

h) que, quanto a ET Publicidade e QUARUPE, os paga p
:4



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N 2 10783 ,-006.506/88-11	 4

AcOrdão n 2 101-81.417

mentos lhes foram feitos antes de elas terem seu CGC suspenso. O ,!

mesmo se dá em relação a NCM, ACS e Editora Nogueira

c) que EGL - Editora de Guias LTB S.A, sendo con-

cessionária/permisionária de serviços da TELEBRÁS e EMBRATEL, tem

naturalmente situação fiscal regular

d) que. ,;: assim, tais glosas improcedem, como as re-

ferentes aos demais pagamentos, já que uma empresa, indicada como'

utilizando CGC inexistente, continua operando sem objeção da S.R.F

2. Despesas tidas por desnecessárias: Trata-se de

brindes dados a funcionários que completem t 10

anos de casa e a partir daí a cada qüinqüênio,;,'

por ocasião das festas de fim de ano, o que e

costume na empresa.Provas, a titulo de amostra,

de fls. 86/89. Trata-se de medida que integra a

boa tecnica de administração, o que evidencia a

necessidade da despesa. Ademais, trata-se - de

brindes de valor inexpresàivo em face da recei-

ta bruta.

3. Imobilizado como despesa: Trata-se de um "out--

door" montado a margem da rodovia BR-101, sujei

to a depredaçOes e intemperies. Não pode ser

imobilizado.,

4. Não sendo o "out-door" imobilizado, descabe em

conseqüência a correção monetária de seu valor.

5. Glosas da despesas de Viagens: Há que se ressal

tar que glosaram-se somente os gastos com passa

gens aereas, aceitando-se integralmente as des-

pesas de pernoite, refeiçOes, taxi etc. Que sen

do concessionária da General Motors do Brasil,'

seus diretores e funcionários ncessitam viajar,

para S. Bernardo, São Jose dos Campos e o escri.

tOrio regional do Rio de Janeiro. Que os docs.'

de fls. 90/99, explicitam viagem de 2 diretores
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e do Contador a S: Paulo.

6. Variação Monetária ativa: Trata-se de Correção'

Monetária de depósito judicial, em garantia ju-

dicial de exigência tributária. Tal correção

não pode ser reconhecida porque não há disponi-

bilidade econômica ou jurídica, enquanto perdu-

rar a discussão. Entender de outra forma, have-

ria tributo sem fato gerador e se inviabiliza--

ria a defesa em juízo.

Informação fiscal às fls. 101. O autor, quanto	 à

materia do recurso, opina pela manutenção da ação, eis que:

1 - Glosa de despesa com publicidade:

A glosa de seu em face de a empresa beneficiária

estar em situação_ irregular (CGC falso, suspenso, ou não cadastra

da) ou porque os serviços e pagamentos não estão lastreados em do-

cumentos hábeis e idôneos. No segundo caso enquadram-se as empre-,

sas Vitória, EBID, RENASCER, ET, GUARUPE - GUIAS LTB, MCM, ACS 	 e

Editora Nogueira. As demais, no primeiro caso (fls. 20/23). A glo-

sa e pois procedente.

2. Despesas desnecessárias (brindes). Trata-se de

liberalidade da empresa (prêmios individuais),'

já que não se comprovou que o dispêndio consta'

do contrato de trabalho

3. Imobilizaçãoicomo despesa: Trata-se de placa de

aço galvanizada (doc. fls. 44) com durabilidade

superior a um ano. É imobilizado e, como tal

corrigivel

4. Despesas de Viagens: Não se demonstrou a vincu-

lação entre a necessidade da empresa e as :via-

gens dos documentos de fls. 48/54. SO palavras.

Os documentos anexados a impugnação (fls.91/99),

nada tem a ver com o auto.
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5. Variação monetaria ativa: O regime de compet2ncia

da lei 6.404, encampado pela lei fiscal, exige a

apropriação das variaç -cies decorrentes de dep6si-

tos judiciais.

Na linha da informação fiscal, a autoridade singular

decide as fls. 107/114.

A interessada, em recurso, ap6s acusar a Delegacia

de VitOria de omissão no combate as empresas com CGC irregular, pon

dera o seguinte:

1 - Despesas de publicidade:

a - reitera os argumentos da impugnação quanto a an-

terioridade do pagamento e a suspensão do CGC de ET, QUARUPE, NCM,

ACS e Editora Nogueira;

b - reitera, outrossim, a regularidade fiscal de

Guias LTB por ser permissionãria/concessionãria de serviço pali-

co;

c - acrescenta, que a decisão não enfrentou esses ar

gumentos, e alterou o fundamento ao alegar falta de	 documentação

d - não recorre sobre parte das glosas de publicida-

de (itens 1.1 e 2.1 do auto), recolhendo o tributo segundo os DARF's

de fls. 137/138.

2 - Brindes: reitera os argumentos de modicidade do

valor em relação a receita e de boa t gcnica de

administração em premiar funcion -arios ao complé

tar 10 anos de serviço e, a partir dar, a 	 cada

qllinqüanio, com anotaç j es na ficha	 funcional

(f is. 86 e 87v).

3 - O "out-door" g despesa em face de depredaç jes e

ATI ,
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intemp g ries, não cabendo pois a correção conse-

qüente;

4 - que, quanto as despesas de viagens, os documen-

tos juntados a impugnação são pertinentes ao fa-

to autuado, contrariamente ao decidido;

5 - quanto a variação monetária ativa decorrente de-

p jsito judicial, reitera que os mesmos não sao

apropriáveis antes do fim da lide em face de sua

indisponibilidade. De outra forma, haveria cer-

ceamento de defesa e obstáculo a recurso do po-

der judiciário, que são garantias 	 constitucio-

nais.

Acrescenta que reconhecido o direito da recorrente

em 24 de agosto de 1988 (fls. 135/136), foi a correção contabilmen

te apropriada em 1988, o que implicará dupla tributação, se manti-

da a exig gncia do auto.

Pede a reforma da decisão.

É o relatgrio.
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VOTO

Conselheiro CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, relator

1) Com referancia as despesas de publicidade, o re-

curso se atem a legitimidade da dedução relativa aos pagamentos que

teriam sido feitos as empresas ET, QUARUPE, Guias LTB, NCM, ACS e

Ed. Nogueira.

Para a recorrente, a glosa decorreu da situação irre

guiar das empresas perante o CGC, enquanto que a decisão, moCifi--

cando o fundamento, confirma a ação por faltá de documentação id -O-

nea. Sustenta que a situação delas era regular ao tempo da presta-

ção dos serviços e junta para fins de prova os documentos de fls.

1251134, relativos a QUARUPE, ET E NCM.

Não assiste razão a recorrente. A autoridade singu-

lar não inovou na decisão o fundamento da autuação. Com  isto, o au

to de infração (fls. 217), ao descrever as despesas de publicidade

glosadas faz remissão ao Quadro Demonstrativo n9 1 de fls. 08, que

a explícito na apresentação dos fundamentos: "Despesas de publici-

dade pagas a empresas em situação irregular e/ou CGC falso e/ou sem

documentação habil" (grifei).

Assim, se as despesas de que trata o recurso tives-

sem sido feitas a empresas com situação regular, a glosa delas ob-

viamente decorreria inadequação da comprovação, o que, alias, esta

bem claro na informação fiscal e condiz com o Quadro Demonstrativo

n9 1 de fls. 8.

Diante disso, confirmo a decisão que entendeu caber

a impugnante comprovar que as despesas "foram feitas ao amparo de

documentação habil e idiinea, fato que em nenhum momento aconte-

ceu u .

Esta situação permanece em grau de recurso, ja que

os documentos de fls. 1251134 são inabeis à comprovação, por 	 não

A

f/fr')
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estarem autenticadas e/ou serem ilegiveis e não identificarem a o-

peração e a necessidade dos serviços. Ademais, nada se juntou com

referencia as empresas Guias LTB, ACS e Ed. Nogueira. Confirmo,

pois, a decisão neste ponto.

2) Confirmo tamb gm a decisão em relação as despesas

de Cr$ 6.170.500 no periodo-base de 1985 por desnecessãrías a ati-

vidade da empresa. Brindes relativos a baixela, telefones sem fio,

liquidificadores, rãdio gravadores, apresentam valor econ gmico	 e

sua efetivação constitui ato de liberalidade da empresa, ainda

que tenham por beneficiãrios empregados da empresa. Correta foi a

glosa.

3) Não merece tamb gm censura a decisão no que tange

a aquisição de placa de aço e ao valor referente ao serviço de mão

-de-obra e material empregado na confecçao;de pain g is. Trata-se de

"out-door" em placas de aço galvanizada, que apresentam durabilida

de superior a um ano e valor de aquisição maior que o permitido

para o registro como despesa. Assim, a glosa da despesa g proceden
~

te, como o e a correçao do valor imobilizado.

-
Entretanto, atento a lição da jurisprud gncia de que

"deve se permitir ao contribuinte o direito à' depreciação dos bens

imobilizados pela fiscalização ,, sob o fundamento de que ele s6 não
as depreciou pelo fato de não estarem contidos em seu ativo Perma-

nente" (Ac. 19 CC 103-9.242189), entendo que g de se reconhecer ao

contribuinte o direito de depreciar, no exercício, a imobilizaçao

então efetivada.

Impe-se salientar que a jurisprud gncia invocada pe-

la recorrente relativa ao não cabimento da correção do valor 	 dos

bens contabilizados como despesa constitui entendimento	 superado

nesta Camara.

4) Legitima tamb gm g a glosa das despesas com 	 Via-

	

gens. Os documentos anexados não comprovam que os gastos das via- 	 -

gens foram feitos no interesse da empresa. As alegaç g es incomprova

das do recurso perdem-se no vazio. Não h no processo nenhum rela-
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trio das atividades desenvolvidas. Para tanto não se presta 	 o

doc. 11, que seria no maximo um levantamento de despesas, 	 jamais

relato de atividades.

Confirmo, pois, a decisão neste ponto.

5) Por fim, entendo procedente a tributação da corre

ção monetaria de depSsito judicial.

Para eximir-se da exigencia decorrente do dep6sito

judicial, a recorrente argumenta que a indisponibilidade desse de-

p6sito, efetuado com o fito de garantir a inátãncia, faz com que a

correção monetaria decorrente no seja imediatamente apropriada co

mo ganho da empresa. Para ela, somente ap gs a decisão final da a-

ção ajuizada, e assim mesmo se vitoxiosa,	 que os rendimentos se-
_	 .

rao tributavels.

A argumentação da contribuinte não tem apoio na lei.
-

Nos contratos de deposito, dos quais aquele feito com o	 objetivo

de garantir instãncia e simples especie, o valor depositado a sem-

pre de propriedade do depositante. Os rendimentos (variação mone-

taria), dele decorrentes, s-ão meros acess6rios do principal e, co-

mo tal, pertencem igualmente ao depositante, desde o momento de

sua percepção. A tributação da variação monetaria se impe por for

ça do artigo 254 do RIR/80.

Com esse entendimento, afasta-se a interpretação da

recorrente de que a titularidade do rendimento esteja subordinada

ao axito da ação ajuizada.

Por outro lado, a apropriação ao resultado das varia

çSes monetãrias auferidas se efetiva segundo o principio da campe-

tencia, em conformidade com o principio geral inscrito na legisla-

ção. Outro não e. o comando da Administração tributaria que ja defi

niu que as variaçJes monetãrias devem ser computadas no resultado

do período-base a que competirem, independentemente de seu recebi-

mento ou de terem sido tributadas na fonte (PN 18184).
(Nj„n
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Pelo exposto, nego provimento ao recurso, tambám nes

te tOpico,	 invocando como precedente o Ac. 101-79.781 que disse:

"Dep6sito em garantia de instáncia. As variaç3es mo,
netárias auferidas pelo depositante, em depJsito ju-
dicial efetivado para garantia de instáncia, são a-
propriáveis ao resultado no período-base a que compe
tirem."

Saliente-se por fim, que a exigáncia em questão foi

levantada em auto de 10 de novembro de 1988 (fls. 02), quando ain-

da não se encerrara o perfodo-base de 1988 relativo ao exercício

de 1989. O auto em questão fez a primeira tributação. Se a contri-

buinte ofereceu os ditos rendimentos ã tributação no exercício de

1989, base 1988, ai á que estaria havendo dupla imposição, não no

auto anteriormente (1988) lavrado.

Mantenho a imposição.

Por todo o exposto, dou provimento em parte ao recur

so, para deferir a depreciação no exercicio social de 1985, do bem

considerado ativável (out-door) nesse mesmolexercicio (n9 3, re-

tro).

(//ss)

f o meu voto,

Brasilia (DF), 04 de abril de 1991

CRISTMVÃO ANCRIETA DE PAIVA - RELATOR
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